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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM FACE DE SERVIDOR Nº 0000339-71.2020.8.15.1001

Processante: CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Processados: NEURIBERTSON MONTEIRO LEITE, ROBÉRIO FIRMINO DA SILVA, SAULO

GUERRA BARRETO, SILVANA MADRID COSTA MACIEL PINHEIRO, CHARMÉNIA ALVES DE

SOUZA E WELLINGTON PATRÍCIO CARTAXO DE FIGUEIREDO

 

 

PARECER

 

Trata-se de Processo Administrativo Disciplinar (PAD) 

instaurado por meio da Portaria nº 14/2020 e tombado nessa Corregedoria-Geral de

Justiça sob nº 0000339-71.2020.8.15.1001

 

O objetivo do processo foi apurar eventual

responsabilidade dos servidores Neuribertson Monteiro Leite, matrícula nº 470.033-3, Robério

Firmino Da Silva, matrícula nº 470.684-6, Saulo Guerra Barreto, matrícula nº 473.138-7, Silvana

Madrid Costa Maciel Pinheiro, matrícula nº 474.064-5, Charménia Alves De Souza, matrícula nº

472.140-3 e Wellington Patrício Cartaxo De Figueiredo, matrícula nº 107.384-2, todos Oficiais de

Justiça, lotados no Banco de Recursos Humanos da Comarca de Cajazeiras, por haverem se recusado a

cumprir diligências ordenadas em decisões judiciais prolatadas pelo Juízo da 3ª Vara Mista da referida

comarca, durante Plantões Judiciários ocorridos nos dias 21, 22 e 23 de junho de 2019, em aparente

violação aos incisos I e IV do art. 106 c/c o art. 107, XV, ambos do Estatuto dos Servidores Públicos

Civis do Estado da Paraíba, além do art. 37, caput, da Constituição da República.
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Citados, os servidores processados apresentaram defesa, Id 214538, 

pugnando pelo arquivamento do presente feito, ao tempo que alegam que, no caso em comento, ocorreu a

prescrição da pretensão punitiva, “já que, conforme estabelece o art. 130, III da LC 58/2003, a prescrição

da pretensão punitiva, quanto à pena de advertência (art. 118), se dará em 180 dias”.

 

Sustentaram também que a Corregedoria “tomou conhecimento dos

fatos em 08/07/2019 (id 206789), quando do protocolo do Pedido de Providências

nº0000663-95.2019.8.15.1001, porém, a portaria para a instauração do presente PAD só foi publicada em

(id 206395), 16/04/2020 transcorridos 278 dias do conhecimento, desta forma, caracterizada a prescrição

da pretensão punitiva”.

 

Relataram que o que de fato ocorreu, “conforme se extrai da

documentação constante no processo, foi a recusa, por parte da diretoria do fórum, da liberação de veículo

oficial para o cumprimento das diligências, que deveriam ser realizadas fora da comarca, ocasionando a

devolução dos mandados, sem seu devido cumprimento, por inconformidade com o que dispõe a

Resolução nº 56/2013 do TJPB”, ressaltando, ainda, que em nenhum momento, se negaram a cumprir os

mandados, ao contrário, “estavam em seus postos de trabalho, à disposição do Juízo para cumprir as

determinações. No entanto, acabaram impossibilitados de fazê-lo por não haver os meios necessários para

tanto, notadamente o transporte para deslocamento dos servidores a outra comarca”.

 

Alegaram também que não há nenhuma imposição legal que obrigue os

Oficiais de Justiça a arcarem transporte particular com o seu próprio salário para efetuarem diligências

quando do cumprimento de mandatos, sobretudo em comarcas longínquas, que não são contíguas ou de

mesma região metropolitana (art. 255, CPC). E, embora o Fórum dispusesse de veículo, não havia,

naquela data, motorista disponível, e, mesmo eles se oferecendo para conduzirem o veículo (como já

realizado em diversas outras oportunidades), a Gerência do Fórum recusou a liberação, impossibilitando o

deslocamento.

 

Destacaram que não é justo sequer razoável exigir que os Oficiais de

Justiça desloquem-se entre comarcas distantes, com meios próprios, sob pena de serem representados

perante a Corregedoria-Geral de Justiça para responderam a processo administrativo disciplinar, pois nos

termos do art. 154, do Código de Processo Civil, a obrigação dos oficiais de justiça na realização das

diligências está limitada às comarcas contíguas, de fácil comunicação ou na mesma região metropolitana.
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E, como se pode extrair do § §3º, do art. 31, da Resolução nº 56/2013,

“Na hipótese de não haver veículo oficial na comarca, as petições e documento serão remetidos via

malote, e os respectivos originais seguirão pelos correios”. Ou seja, “a norma deixa claro que deverá

haver veículo oficial para tal finalidade e, na falta deste, o envio dos documentos se dará através do como,

aliás, malote digital acabou sendo feito, não havendo qualquer prejuízo ao andamento processual”.

 

Tanto é assim que, conforme se extrai da ata de audiência, datada de 19

de junho de 2019, a própria magistrada reclamante deixou de realizar inspeção judicial, nos autos da ação

nº 0801835-98.2017.8.15.0131, pelo fato de não haver sido disponibilizado veículo oficial para o ato.

Nesse caso, os servidores questionam: “A conduta da magistrada seria passível de procedimento

disciplinar?”.

 

Evidenciaram que não agiram com desídia, pois não havia como eles

se deslocarem por uma distância tão elevada utilizando seus próprios recursos, notadamente quando

inexiste previsão legal para tanto. E que a alegação da Juíza Corregedora Auxiliar de percepção de diária

para cobrir o deslocamento, nos autos do Pedido de Providências que originou o presente procedimento, é

desarrazoada, uma vez que indenização e diária não se confundem, “a diária é devida pelo deslocamento e

a indenização de transporte é devida para o deslocamento. A Diária paga aos servidores em geral,

inclusive magistrados, se dá pelo deslocamento, não devendo cobrir despesas de transporte”.

 

Por fim, afirmam que o “TJPB faz a dedução do valor proporcional

(equivalente à quantidade de dias) da INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE garantida por lei – e para as

diligências ordinárias – e não o acréscimo de outra indenização para custear o deslocamento para outra

comarca”. Ou seja, “o TJPB não paga a verba de indenização de transporte no caso de cumprimento de

diligências pelos Oficiais de Justiça durante o plantão, porque a deduz dos cálculos”. Logo, não é “sequer

razoável que deslocamentos de 900km, como os do plantão do dia 21/06/2019, sejam ressarcidos com R$

36,96”.

 

Foi designado o Dr. Hemerson Alves Nogueira, Juiz Substituto da 4ª

Vara da Comarca de Cajazeiras, para que, em auxílio a esta Corregedoria Geral de Justiça, realizasse a

audiência de instrução para inquirição das testemunhas elencadas apresentadas, Id 214538, e o

interrogatório dos servidores processados.
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Audiência realizada no dia 26 de abril de 2021, Id 294791, através do

ambiente virtual ZOOM, disponibilizado pelo TJPB, onde foi iniciada a instrução com a oitiva da

reclamante e das testemunhas e declarantes arroladas pela defesa no Id 214538. Depois, foi realizado o

interrogatório dos acusados.

 

Alegações finais apresentadas pelos servidores processados, Id 296542,

os quais pleitearam a prescrição da pretensão punitiva, pelas razões já expostas na defesa.

 

Ratificaram as alegações já explanadas na peça de defesa, ou seja, que

não se negaram a cumprir os mandados, só não o fizeram por impossibilidade do meio necessário para

tanto, notadamente o transporte para deslocamento dos servidores de outra comarca, conforme a previsão

do art. 31 da Resolução nº 56/2013 do TJPB.

 

Ressaltaram que, como ficou evidenciado nos depoimentos colhidos,

“em especial o de Magistrados que anteriormente dirigiram o Fórum da Comarca de Cajazeiras, sempre

houve veículo disponível para deslocamento dos oficias de justiças para realização das diligências, com a

condução do veículo pelos próprios, inclusive para o transporte de Magistrados para a efetivação de

diligências externas, como ocorreu por diversas vezes com a Magistrada denunciante”.

 

Os depoimentos corroboraram no sentindo de “não ter havido qualquer

comunicado oficial pela Direção do Fórum quanto à indisponibilidade do veículo a partir daquele

momento, inclusive pelo que se extrai do depoimento da Dra. Mayuce Santos Macedo, então diretora,

sobre a não expedição de comunicado formal (ofício, circular)”.

 

Explicitaram, ainda, que todas as diligências dos plantões foram

cumpridas, algumas com o deslocamento custeado pelo próprio oficial de justiça, outras efetivadas por

outros meios (malote, e-mail), conforme previsão do e-mail §3º do art. 31 da Resolução 56/2013 do TJPB,

não existindo nenhum prejuízo processual que tenha sido ocasionado pelos servidores processados.

 

Por fim, frisaram que as testemunhas ouvidas, inclusive superiores

hierárquicos, foram taxativos quanto à existência de qualquer atitude praticada pelos servidores, ao longo

dos anos no desempenho de suas funções, com a ausência de qualquer conduta que desabonasse a conduta

dos oficiais.
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Em consulta ao Sistema de Recursos Humanos do TJPB, a

Gerência de Fiscalização Judicial certificou no sentido de que não há anotação de

penalidades nas fichas funcionais dos servidores, Id 298684.

 

É o relatório.

 

Passo a opinar.

 

De logo, cumpre esclarecer que a Lei de Organização e

Divisão Judiciárias do Estado da Paraíba (LOJE) prevê, em seu art. 326, que o Regime

Jurídico dos Servidores Públicos do Poder Judiciário da Paraíba, em primeiro e segundo

graus de jurisdição, no que couber, é regulado pelas normas do Estatuto dos Servidores

Públicos Civis do Estado da Paraíba (Lei Complementar Estadual nº 58/2003), e

complementado pela Resolução nº 24/2012, desse Tribunal de Justiça, os quais

regulamentam uma série de direitos e deveres a serem observados por todos aqueles que

exercem o múnus público, sendo eventuais faltas funcionais apuradas por processo

administrativo disciplinar, garantido o contraditório e a ampla defesa.

 

O presente Processo Administrativo Disciplinar foi 

procedido da instauração de Pedido de Providências nº 0000663-95.2019.815.1001, o qual

tratava de solicitação realizada pela juíza plantonista de Cajazeiras, no sentido de

que se apure a conduta dos servidores, ora processados, por se recusarem a dar

cumprimento às decisões judiciais.

 

Por entenderem que as condutas descritas pelos oficiais

de justiça indicam, em tese, inobservância dos deveres funcionais previstos nos arts.

106, I e IV, e 107, XV, da Lei Complementar Estadual nº 58/20031, eis que não teriam

exercido, com zelo e dedicação, as atribuições do cargo e teriam deixado de cumprir

ordem superior legal, afrontando, desse modo, o princípio constitucional da eficiência

(art. 37, caput, da Constituição Federal), e, ainda, diante de indícios de autoria e
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materialidade de prática funcionais desidiosas, foi emitido parecer pela então

Corregedora Auxiliar, e por Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Corregedor-Geral 

à época, opinando pela instauração de Processo Administrativo Disciplinar em desfavor

dos servidores processados.

 

Pois bem.

 

Feitas essas considerações, importante registrar que o

servidor público tem o dever de exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo,

observar as normas legais e regulamentares e manter conduta compatível com a

moralidade, inclusive administrativa, consoante previsto no art. 106, I, III e IX, da

Lei Complementar nº 58/2003 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos e Civis

deste Estado), sendo vedado opor resistência injustificada ao andamento oportuno de

processo, procedimento ou serviço, bem como o comprometimento da imagem do serviço

público mediante conduta ou procedimento inadequado ou desidioso, conforme preceitua o

art. 107, VX e XVII, também da Lei Complementar nº 58/2003.

 

Feitas essas considerações, importante registrar que os

servidores públicos têm o dever de exercer com zelo e dedicação as atribuições do

cargo e cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais, consoante

previsto no art. 106, I e IV, da Lei Complementar nº 58/2003 (Regime Jurídico Único

dos Servidores Públicos e Civis deste Estado), sendo-lhes vedado opor resistência

injustificada ao andamento oportuno de processo, procedimento ou serviço, conforme

preceitua o art. 107, XV, também da Lei Complementar nº 58/2003.

 

Do relato empreendido no presente procedimento, extrai-se

que a juíza plantonista comunicou a esse Órgão Correicional que os oficiais de

justiça, ora processados, escalados para os plantões dos dias 21, 22 e 23 de junho de

2019, recusaram o cumprimento das decisões do Juízo da 3ª Vara da Comarca de

Cajazeiras.

Em contrapartida, os processados apresentaram suas

justificativas, argumentando que não houve desídia da parte deles nem tampouco recusa
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no cumprimento das diligências. O que ocorreu, de fato, foi que a Diretoria do Fórum

recusou a liberação do veículo oficial para cumprimento das diligências, que deveriam

ser realizadas fora da comarca porque, por não existir motorista disponível e, mesmo

eles se oferecendo para conduzirem o veículo, não houve liberação, impossibilitando o deslocamento.

 

Em observância aos depoimentos insertos no Pje Mídias, Id

295559, calha transcrever as seguintes informações:

 

Dra. Dayse Maria Pinheiro Mota – (…) já fui Diretora do

Fórum de Cajazeiras em algumas oportunidades, (…) a

autorização do automóvel nos plantões era regulamentada

pela Direção do Fórum e tinha um motorista à disposição

da comarca de Cajazeiras, que era o responsável por guiar

o veículo, conduzindo os oficiais de justiça nos

deslocamentos necessários. (…) quando eu era a Diretora

do Fórum, se o Oficial de Justiça tivesse devidamente

habilitado, com a sua CNH em dia, o veículo estando

abastecido, eu disponibilizava para que o Oficial de

Justiça guiasse o veículo. (…) e também ficava a critério

do Oficial de Justiça, pois ele não era obrigada a guiar.

(…) esse fato ocorreu em algumas oportunidades. (…) de

todos os que estão aqui, o que sempre atendia e não

colocava obstáculo era o Senhor Robério. (…) Quando o S.

Ari não pode mais dirigir, pois faleceu, Neuribertson

ficou fazendo para as eventualidades de expediente.

(…) não só na época de plantão, era se deslocamento para

atividade administrativa do Fórum, pois na época não

tinha motorista.

(…) para mim, foi dito verbalmente pela Diretoria do

Fórum, que nessa semana desse plantão, na semana das

festas juninas de 2019, a Gerência de Fórum informou

verbalmente de que não iria ser disponibilizado veículo,

pois não tinha motorista para guiar, e que todos os

oficiais de justiça estavam cientes dessa situação, (…)

somente veio escrita quando os primeiros oficiais de
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justiça se negaram a cumprir as diligências do plantão

(…) as primeiras foram da Lei Maria da Penha, isso me

preocupou, foi quando eu tomei o cuidado de solicitar da

Gerência do Fórum que me informasse, por escrito, o

motivo da não disponibilização do veículo para o plantão

(…) na sexta-feira começaram as ocorrências e as

negativas de cumprimento fora da sede da comarca. Eu

tomei o cuidado e a Gerente do Fórum me enviou por

escrito que o veículo não seria disponibilizado por

determinação da Direção do Fórum, tendo em vista que não

tinha motorista do tribunal disponível para guiar o

veículo e também utilizar o cartão para o abastecimento.

Os oficiais me procuraram para dizer que não iam cumprir

as diligências porque não tinha veículo (…) eu disse que

ficaria a critério deles, mas se não fosse cumprida eu

iria comunicar à Direção do Fórum e à Corregedoria.

(…) eu não tenho como lembrar hoje se a solicitação

realizada à Gerência do Fórum foi antes ou depois da

negativa dos oficiais de justiça.

(…) na época que não tinha veículo para cumprir, os

oficiais cumpriam com os veículos deles.

(…) não tenho como avaliar se os oficiais são obrigados a

usar veículos próprios para o cumprimento de diligências.

(…) eu lembro bem que o Sr. Robério, inclusive, se

deslocou comigo em duas oportunidades para Bonito de

Santa Fé, quando eu lá estava respondendo porque não

tinha motorista e eu era a Diretora do Fórum (…) na

época, ela não se negou. Ele foi.

(…) todos os mandados do plantão com deslocamento não

foram cumpridos, com exceção do alvará de soltura (…) que

a Oficiala de Justiça Silvana cumpriu à noite (…) foi um

fato tão inédito que nunca tinha acontecido de nenhum

Oficial de Justiça se negar a cumprir diligências nos

plantões que eu já atuei. Foi a primeira vez que me

deparei com essa situação. Confesso que me causou muita
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surpresa (…) se não me engano está tudo registrado, de

forma circunstanciada, na ata do plantão.

(…) no meu entender as determinações do plantão devem ser

cumpridas dentro do horário do plantão.

(…) no primeiro dia eu encaminho todas, mas não tenho

obrigação de enviar para o juízo de origem em horário de

plantão (…) se não foi por malote, eu tenho que verificar

com o cartório as diligências cumpridas ou não cumpridas.

(…) encerrou o meu plantão, eu não fui mais debater os

fatos com os oficiais de justiça. Só fiz as comunicações

necessárias (…) não se dispuseram, não disseram que

guiavam, mas eu já disse para eles que a Direção do Fórum

estava informando que os veículos somente seriam

liberados com o motorista do tribunal (…) e a

responsabilidade de liberar ou não o veículo é da

Diretoria do Fórum e não podia mandar arrombar a porta da

garagem e tirar o veículo de lá, até porque eu não vou

invadir competência de colega (…) eu jamais faria isso

ainda que eles se dispusessem a guiar o veículo.

(…) no dia seguinte, eu chamei os oficiais de justiça e

todos disseram que iam adotar o mesmo procedimento e

informei que ia comunicar o fato ao Diretor do Fórum e da

Corregedoria.

(…) eu não tenho nada pessoal contra nenhum servidor (…)

agora, no momento, que não cumpre de forma satisfatória,

eu tomo as medidas que a legislação me confere, eu não

fico omissa, eu comunico (…) esse é o meu comportamento,

todos já me conhecem.

(…) não sei dizer se houve prejuízo porque eu encerrei o

meu plantão e eu não colhi informações junto às unidades

para onde eu remeti as ocorrências, se alguém saiu

prejudicado eu não sei.

(…) primeira vez que representei os sindicados (…) o fato

me causou surpresa porque isso nunca tinha me ocorrido
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(…) não tenho nada para dizer de algo que desabone as

suas condutas (…) foi a primeira vez que ocorreu fato

dessa natureza envolvendo os seis oficiais de justiça

durante o plantão.

Dra. Mayuce dos Santos Macedo – Titular da Quarta Vara de

Cajazeiras (…) durante os fatos, a Senhora era Diretora

do Fórum de Cajazeiras (…) eu me recordo dos fatos com

relação aos oficiais de justiça (…) contato telefônico eu

não tive com a Dra. Dayse não, foi tudo via Gerente (…) o

Fórum possuía um automóvel (…) era utilizado por questões

administrativas do Fórum e judiciais, dependendo da

necessidade e solicitação de casa magistrado (…) a gente

tinha um motorista cedido pela Prefeitura, que dirigia o

veículo. A gente teve um problema nessa época de fato,

pois o motorista não comunicou que estava em processo de

aposentadoria. E aí ele simplesmente se aposentou, não

falou o fato para ninguém. E aí foi por acaso que

descobrimos (…) saiu uma portaria (…) e aí ele teve que

ser imediatamente desligado, pois já que ele se aposentou

não poderia estar prestando serviço no Fórum (…) após a

aposentadoria do motorista, (…) foi feito um Ofício

comunicando e a gente ficou aguardando o tribunal se

pronunciar (…) mas não foi imediato não (…) todo esse

tempo que estava sem motorista o carro ficou parado (…)

na minha gestão não eles não eram conduzidos pelos

oficiais de justiça (…) foi uma negativa de minha parte,

como Diretora, eu não via a possibilidade de liberar esse

veículo na época. Nós estávamos sem motorista, então foi

realmente uma questão excepcional (…) mas eu não tenho

conhecimento se em outras gestões os oficiais de justiça

conduziam veículos (…) eu não lembro quanto tempo o carro

ficou nessa situação (…) acho que esse foi o primeiro

plantão logo após o problema (…) pela Direção do Fórum

não havia nenhuma determinação que os oficiais

utilizassem os seus veículos (…) a determinação no dia do

fato foi que o veículo não vai ser liberado, pois não há
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motorista (…) o contato veio pela gerente que comunicou

que estava havendo esse problema e me pediu uma

orientação (…) eu só reforcei a determinação de que o

carro não poderia sair (…) sei que houve algum problema

entre eles e a magistrada, mas não chegou a mim. O que

veio o mim foi só sobre a solicitação (…) acho que a

norma não disciplina sobre isso de ter o carro, mas não

tinha o motorista (…) achei a situação mais acertada, não

sei como foi dado o cumprimento, mas o carro não foi

liberado (…) não houve comunicado formal, só via gerência

que avisava sobre a situação na medida que ia sendo

solicitada (…) mas era de conhecimento do Fórum que não

tinha motorista (…) a negativa foi no dia (…) não tenha

nada a informar sobre algo que desabone a conduta deles.

 

Dra. Silse Maria da Nóbrega Torres – na época do fato, eu

já estava lotada na cidade Guarabira (…) eu atuei de 2014

até final de 2017 na Comarca de Cajazeiras (…) eu

acredito que na época que trabalhava não tinha veículo

disponível, mas não posso dizer com certeza porque eu não

era Diretora do Fórum (…) salvo engano, eles iam no carro

deles e eram ressarcidos, mas não posso afirmar (…) nunca

se negaram a cumprir determinação minha (…) todos eram

muito zelosos nas funções que exerciam (…) tirei inúmeros

plantões, nunca tive problema algum (…) não conhecimento

se houve alguma representação contra eles (…) eu

pessoalmente nunca presenciei nada, mas chegava a meus

ouvidos algumas desavenças, mas não sei quem tinha razão

(…) só de ouvir dizer.

 

Dra. Silvana Carvalho Soares - (…) fui Diretora do Fórum

de Cajazeiras (…) o Fórum sempre possuía uma Combe (…) na

época, não havia motorista nomeado, então os próprios

oficiais de justiça que costumavam dirigir essas combes

(…) nesses casos, era Neuribertson que ia, sob minha

confiança, para poder buscar os materiais necessários (…)
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mas também, na época, o Juizado Especial de Cajazeiras

fazia algumas audiências itinerantes e o Senhor Robério

também dirigia essa Combe (…) era comum as audiências

serem feitas pelos Oficiais de Justiça. Na época, não

havia, mas soube que depois houve uma resolução própria

disciplinando a matéria (…) fazia por ato administrativo

(…) sim, durante o plantão, a gente sempre colocava um

carro, que era um Uno, à disposição. Na época, a grande

maioria dos oficiais de justiça tinha moto ou eram seus

veículos particulares, e a gente entendia que não era

justo ele colocar os próprios veículos a serviço no

plantão para cumprir mandados em outra cidade. Então, o

veículo ficava lá à disposição e o Oficial de Justiça que

era responsável pelo plantão dirigia (…) não tem notícia

de nenhuma conduta que desabonasse as condutas dos

Oficiais de Justiça (…) na verdade eu sempre tive um

excelente relacionamento com os servidores do Fórum (…)

nunca precisei representar nenhum deles à Corregedoria

(…) e também não recebeu nenhuma reclamação sobre o

trabalho deles durante o período em que trabalhou por lá

(…) em relação a nós juízes, nós tínhamos um

relacionamento de colegas, nunca conseguimos ter um

relacionamento mais íntimo de amizade, pois sempre havia

uma certa distância (…) em relação aos servidores, como

Diretora do Fórum eu recebia reclamação de servidores do

modo que eram tratados com relação a grosserias, mas em

nenhum momento ninguém pediu para que eu comunicasse à

Corregedoria e transformasse em algo mais sério (…) na

época, eu estava retornando da licença maternidade da

minha segunda filha, e eu lembro que houve esse encontro

promovido pelo Tribunal, unicamente com os servidores,

(…) houve esse trabalho do TJ para motivar os servidores

(…) e fizeram um relatório onde foram expostos pelos

servidores que relataram (…) foi só entre os servidores e

o Tribunal de Justiça.
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Dr. Thiago da Silva Rabelo - (…) pelo que eu lembre tinha

um motorista que se aposentou (…) teve um bom período sem

motorista (…) na época que não tinha motorista (…) não

tenho algo que desabone a conduta dos oficiais

processados em relação ao cumprimento das diligências, só

tive esse problema com Neuribertson porque, enfim, eu

entendi que foi uma situação que não foi justificada e

era uma audiência muito complexa (…) nesse caso aí (…)

com relação a plantão nunca tive problema até porque eu

permitia que eles cumprissem da forma que achassem

melhor, seja de forma, seja presencial, cumprindo o ato

para mim era suficiente (…) tinha encaminhamento por meio

de malote digital.

 

Danilo Lacerda Fernandes – Técnico Judiciário, lotado na

1ª Vara da Comarca de Cajazeiras (…) eu estava no plantão

no dia 21 e 23/06/2019 (…) eu recebi as decisões e

comuniquei aos oficiais que estavam naquele dia

(sexta-feira) Neuriberto e Robério. Os que eram da

Comarca de Cajazeiras, eles cumpriram, e os outros que

eram de comarca, eles informaram que não poderiam

cumprir, devido o veículo oficial do Fórum não ter sido

disponibilizado por não ter motorista oficial (…)

entregaram a certidão dizendo que não ia cumprir por esse

motivo (…) os oficiais informaram que tinham comunicado à

magistrada (…) não sei precisar, mas já ouvir falar sim

que em algumas ocasiões o veículo foi dirigido por

oficiais de justiça (…) o servidor foi se informar e até

certificou nos autos sobre não ter motorista (…) a

magistrada sempre revisava as atas (…) ouvir falar, por

meio de oficiais de justiça, que não uma audiência não

aconteceu porque não tinha motorista para dirigir o carro

(…) não sei de algo que desabone a conduta deles (…) eles

sempre demonstram muito zelo (…) nesse plantão, eu

percebi a preocupação deles acerca do cumprimento das

diligências (…) eu ouvir eles falando que se o carro

fosse liberado eles poderiam ir cumprir.
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Cristiana Russo Lima da Silva – servidora lotada da 1ª

Vara da Comarca de Cajazeiras, mas encontra-se na

assessoria do gabinete do Juiz, esposa de Robério Firmino

da Silva, (…) durante muitos anos tinha carro, mas não

tinha motorista (…) antes de ser nomeado motorista para

trabalhar aqui, era utilizado pelos oficiais de justiça

(…) muitas vezes era usado para pegar materiais (…) não

sei de nada que desabone a conduta dos oficiais (…) todos

cumpridores dos seus serviços (…)

 

Dr. Alexandre José Gonçalves Trineto – já atuou em

Cajazeiras por volta dos anos de 1998 a 2000, (…) já fui

Diretor do Fórum de Cajazeiras na época do Des. Marcos

Souto (…) ha época, nós tínhamos uma Combe que era

utilizado para as audiências itinerantes e pegar material

(…) eu não recordo se era utilizado pelos oficiais de

justiça para cumprimento das diligências (…) o veículo

era conduzido por Zé Ari e Neuribertson, que pegavam o

material em João Pessoa para pegar os materiais (…) eu

conheço Dayse como colega de profissão (…) quando ela

chegou eu já estava saindo (…) pelo nome, eu só não tenho

certeza de Silvana, os demais oficiais eu conheço todos

(…) como profissional, no exercício do seu trabalho (…)

sempre nos ajudaram muito (…) a relação sempre foi muito

boa (…) nunca houve nenhum tipo de recusa deles na época

que eu trabalhava.

 

FREDERICO GONÇALVES ALENCAR – servidor lotado na 3ª Vara

da Comarca de Cajazeiras, desde 2017, eu estava de

plantão no dia (…) os Oficiais receberam os mandados, mas

não tinha carro para realizar, e a Diretoria do Fórum não

disponibilizava, pois não tinha motorista (…) até cheguei

a entrar em contato com a Gerente (…) solicitei que ela

formalizasse e eu também coloquei na certidão (…) esses
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expedientes não cumpridos foram enviados por e-mail no

próprio plantão, (…) não me recordo se constou na ata do

plantão (…) a gente faz a ata e ela revisa (…) não me

recordo se ela deixou de cumprir porque não tinha carro

disponível (…) que eu tenha conhecimento, não sei de nada

que desabone a conduta dos oficiais não.

 

JOÃO BOSCO GOUVEIA ROLIM – Oficial de Justiça da Comarca

de Cajazeiras (…) sempre teve carro oficial e antes de

ter motorista oficial, os oficiais poderiam utilizar

quando liberado (…) quando não é disponibilizado o

veículo para o cumprimento das diligências de plantão (…)

não tenho conhecimento de que era feito ressarcimento aos

oficiais dessa despesa (…) comigo, eu nunca tive problema

com Dra. Dayse (…) sobre os outros, eu já escutei falar.

 

MÉRCIA LIMA DE SOUZA – Oficial de Justiça lotada em

Cajazeiras desde 1999, (…) teve uma época que não tinha

veículo oficial, mas já faz algum tempo que passou a ter

(…) em 2019, tinha veículo oficial e o motorista tinha se

aposentado (…) na ausência do motorista, sempre eram os

Oficiais que faziam a condução do veículo (…) em outra

comarca, sempre é feito no carro oficial (…) quando não

tem motorista, não tem mais como ir (…) depois desse

fato, veio até mais um motorista para cá (…) a gente

recebe uma diária de 90 reais, que geralmente se tiver

duas diligências para um mesmo local, um recebe e o outro

não. Seria mais um valor para ajudar num lanche, num

almoço (…) fiquei sabendo que não tinha carro disponível

após o episódio (…) todos são oficiais de justiça

exemplares na comarca (…) eu só soube porque vi que eles

estavam aperreados por conta do ocorrido e foram tentar

cumprir os mandados, chegaram tarde da noite (…) soube

que as determinações foram cumpridas (…) ouvi dizer que
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foi por malote (…) eu sempre me dei bem com ela, mas a

gente escuta falar de servidores que já tiveram problemas

com ela.

 

DR. JUDSON KILDERE NASCIMENTO FAHEINA – fui titular do

Juizado Especial em Cajazeiras por 10 anos e 7 meses (…)

já fui Diretor do Fórum (…) tínhamos uma Combe (…) a

condução era feita por José Ari, o Oficial mais antigo da

Comarca, (…) assumido por Neuribertson, e quando esse não

podia, era Robério (…) nós não tínhamos motorista oficial

(…) cheguei a trabalhar sim com Dra. Deyse (…) durante o

período que passei na Vara, ela sempre foi a titular da

3ª Vara (…) o relacionamento dela não era bom não com os

servidores (…) inclusive com a gente mesmo, os juízes,

não havia uma relação muito harmônica entre o grupo de

juízes e ela (…) eu sucedi a Dayse na Direção do Fórum e

havia muitas reclamações sobre o trato profissional com

os servidores (…) eu nunca presenciei as audiências dela,

mas ouvia reclamação dos advogados sobre a postura dela

(…) eu nunca tive problema com nenhum Oficial de Justiça,

aliás, com nenhum funcionário do Fórum de Cajazeiras (…)

fiquei surpreso que tomei conhecimento das acusações,

pois todos eles são modelos de oficialato para toda a

Paraíba, são excelentes servidores, sempre foram pontuais

no cumprimento de suas obrigações, nunca faltavam as

audiências, nunca chegavam atrasado.

 

DIARLEY JOHNSON GONÇALVES CAROLINO – relataram que saíram

vários mandados diferentes para cumprimento em cidades

diversas, e foi negado o acesso ao carro por ausência de

motorista oficial (…) diligências fora da comarca são

feitas nos veículos oficiais (…) existia a possibilidade

de enviar por meio de malote, desse prioridade de forma

eletrônica (…) eu nunca tive problema, (…) mas quando
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cheguei já fiquei sabendo que ela era de difícil com os

servidores (…) os oficiais são muito diligentes, cumprem

seus prazos de forma rigorosa.

 

Os sindicados também foram interrogados, prestando os

seguintes esclarecimentos:

 

NEURIBERTSON MONTEIRO LEITE – Eu trabalhei no 1º dia, dia

21, (…) a comarca tinha veículo, mas estava sem motorista

oficial que tinha se aposentado (…) era eu e Robério (…)

nós fomos comunicados pelo próprio cartório que tinha

saído diligências para Sousa, Pombal, Paulista e São

Bento e aí a gente foi indagar a Gerência do Fórum sobre

o carro do Fórum (…) a Gerente informou que tinha o

carro, mas não estava disponibilizado (…) em face da

lisura, a gente foi informar a Dra. Dayse (…) quando

comunicamos o fato para ver se ela resolvia a situação

(…) em momento algum nós nos esquivamos de cumprir as

determinações (…) só que Dra. Dayse não gostou, se sentiu

desafiada, disse que não problema dela, que a gente se

virasse, pois ela não ia dar o carro dela para a gente

cumprir a diligência. A gente também disse que não

teríamos obrigação de ir no nosso carro e estávamos dando

ciência (…) ela disse que a gente fizesse o que achasse

necessário e que iria comunicar o fato à Corregedoria,

(…) e eu disse que ela ficasse a vontade. (…) Foi um fato

um pouco usual, pois isso de não ser disponibilizado o

carro não era comum (…) eu nunca fui em carro meu cumprir

diligência fora da comarca plantonista (…) sempre era

cumprido com o veículo oficial (…) mesmo quando a gente

vai com o veículo do fórum, o tribunal paga a um de nós e

não aos dois, uma meia diária, mas dessa diária é

descontado a indenização transporte (…) o tribunal não

vai ressarcir eventual despesa nossa para cumprir

diligência em nosso veículo pessoal.
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(…) com relação à resolução existente, a nossa certidão

refere-se, expressamente, citando o dispositivo da

resolução e dizendo da alternativa e resolução desse

problema via e-mail ou outra forma eletrônica, pois

embora nossa comarca tivesse veículo oficial, naquele

momento, era como se não tivesse, então, a regra a ser

aplicada seria a da resolução (…) deixamos registrado a

possibilidade de encaminhamento por meios eletrônicos,

pois não seria justo exigir do Oficial de Justiça um

deslocamento (…) houve o cumprimento das diligências por

meio eletrônico, e não foi ficou registrado em ata (…) só

soubemos dessa indisponibilidade do carro no dia do

plantão, (…) em nenhum momento nós tínhamos sido

informado sobre isso (…) tomei conhecido que não foi

realizado audiência pela magistrada, pois não tinha

motorista oficial (…) o relacionamento de Dra. Dayse

muito difícil com servidores e pessoas, (…) ela ignorava

a figura do Oficial de Justiça nas audiências (…) no meu

caso, eu e Robério fomos informá-la sobre a situação, no

outro dia, os colegas seguintes ao plantão foram chamados

para adverti-los que se eles não cumprissem as

diligências seria comunicado à Corregedoria (…) numa

forma de intimidar os colegas, mesmo já sabendo sobre a

ausência de motorista (…) informou, ainda, que o

procedimento informado por Dr. Thiago foi arquivado na

Corregedoria.

 

SAULO GUERRA BARRETO – Oficial de Justiça, estava de

plantão no sábado com Silvana (…) quando chegamos, fomos

informado que Dra. Dayse queria falar conosco (…) ela

contou o que tinha acontecido no dia anterior (…) a

diligência do dia anterior era para ser cumprido em São

Bento (…) os oficiais até se ofereceram para dirigir, mas

foi informado que não poderia ser no carro oficial, pois

não tinha motorista (…) eu ouvia dizer que era por meio

eletrônico (…) recebemos diligência que foi cumprida pela

colega (…) eu nunca passei pela situação de precisar
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cumprir em carro particular (…) eu não tenho nada contra

Dra. Dayse, mas, em audiência, ela não se dirigia a mim

(…) mas já escutei nos bastidores que ela era muito

ríspida (…) só soube no dia do plantão que não ia ter

carro disponível.

 

ROBÉRIO FIRMINO DA SILVA – Oficial de Justiça lotado na

Comarca de Cajazeiras (…) estava de plantão no dia 21, na

companhia de Neuribertson, que chegamos às 08:00 h (…) eu

achava que o carro estava liberado. Assim que saiu a

diligência, a gente entrou em contato com a gerente que

nos informou que não tinha motorista disponível para

conduzir o veículo oficial (…) foram falar com Dra. Dayse

para ver se ela conseguia liberar (…) ela não esperou nem

a gente terminar de falar e disse que o problema não era

dela, se a direção não autorizou, eu não tenho nada a ver

com isso. Os senhores querem que eu dê meu carro para

vocês cumprirem é? (…) eu também não acho razoável eu

pegar meu carro, com minha gasolina (…) ao final do dia

dava mais de 900 km para tirar do nosso bolso (…) ela

começou a alterar a voz (…) as diligências foram

cumpridas por meio de malote e e-mail dentro do próprio

plantão.

(…) só soubemos da indisponibilidade do carro no momento

de cumprir (…) não foi emitido nenhuma circular

comunicando (…) o trato dela é muito difícil com os

servidores (…) destratando na frente das demais pessoas

(…) eu não guardo mágoa e nem rancor, estou aqui para

somar.

 

SILVANA MADRID COSTA MACIEL PINHEIRO – Oficiala de

Justiça lotada na Comarca de Cajazeiras desde 2005. (…)

fomos informadas para ir a sala dela e, em forma de

ameaça, ela disse que não tinha motorista para conduzir o

carro para as diligências e deveríamos cumprir as
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diligências. Nós ficamos super apreensivos com essa

situação e tinha várias diligências. Para evitar maiores

problemas, eu fui no meu carro, com meu esposo porque já

era tarde, (…) e fomos fazer o cumprimento (…) quando

cheguei em Sousa, tive que pedir reforço policial para o

cumprimento de medida protetiva (…) não tive condição de

ir a Bonito de Santa Fé, pois já era muito tarde e

demorei muito em Sousa para cumprir. (…) retornei com o

mandado (…) foi uma situação muito constrangedora, nos

sentimos bastante intimidados (…) realizei a diligência

de forma, com meu próprio carro, ficando só a de Bonito

de Santa Fé (…) normalmente, os veículos sempre estavam

disponíveis para os Oficiais de Justiça (…) eu acho que

solicitei a diária, não requeri o ressarcimento dos

custos com a viagem porque nem existe, ficando no

prejuízo financeiro (…) só soubemos no dia sobre a não

possibilidade de usar o carro (…) eu, particularmente,

nunca tive problema com ela, mas o trato é muito difícil.

 

CHARMÊNIA ALVES DE SOUSA - Oficiala de Justiça lotada na

Comarca de Cajazeiras desde 1999 (…) eu participei do

plantão do dia 23, e estava na companhia de Wellington.

Chegamos ao Fórum às 08:00 h, e ela já chamou na sala

para explicar a situação que tinha ocorrido e sobre a

ausência de motorista para conduzir o carro (…) saíram

alguns ofícios para a Comarca de Cajazeiras e para

Aparecida, e a gente deu cumprimento. Nos deslocamos em

veículo particular de Wellington (…) não foi pedido

ressarcimento ao tribunal (…) essa diligência de São

Bento não foi cumprida porque devido a distância não

tinha condição (…) na segunda-feira foi cumprida por meio

eletrônico (…) primeira vez que foi realizado em carro

particular nos meus plantões (…) só soubemos nesse dia

sobre a indisponibilidade do carro informado por Dra.

Dayse (…) não houve nenhuma circular informando (…)
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comigo, nunca houve nenhum problema, mas as pessoas que

trabalham diretamente com ela dizem que é de difícil

trato.

 

WELLINGTON PATRÍCIO CARTAXO - Oficial de Justiça lotada

na Comarca de Cajazeiras (…) participei do plantão do dia

23/06, no domingo, e estava na companhia de Charmênia (…)

só tomamos ciência quando Dra. Dayse chamou a gente sobre

a indisponibilidade do carro. Cumprimos as diligências do

dia no meu carro, ficando só a diligência de São Bento

que já estava pendente. Fomos para Aparecida para

cumprimento de medida protetiva (…) primeira vez que fiz

o cumprimento em veículo pessoal (…) de Aparecida fomos

para Bom Jesus, chegamos em casa quase às 09:30 h da

noite (…) a relação dela com os servidores é meio

complicada.

 

Historiando os autos, tem-se que o presente expediente

refere-se a fatos ocorridos nos plantões judiciários dos dias 21 a 23 de junho de

2019, que estava sendo conduzindo pela Dra. Dayse Maria Pinheiro.

 

Extrai-se também que os Oficiais de Justiça em atuação

durante aos plantões foram informados, somente nesses dias, que, embora houvesse carro

oficial, não tinha motorista disponível para conduzir o veículo. Ordem essa da

Diretora da Fórum à época, Dra. Mayuce dos Santos Macedo, e repassada pela Gerente do

Fórum.

 

Relatam que essa situação foi excepcional, pois, quando

não havia motorista, eles podiam dirigir o carro do Fórum para cumprir as diligências,

sempre com autorização.
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Foi ressaltado também nenhum deles se recusou a cumprir

os mandados, eles só achavam justo ter cumprir as diligências em carros particulares,

já que não seriam ressarcidos e os locais eram longe.

 

Entretanto, alguns dos Oficiais (Silvana, Charmênia e

Wellington), alegaram que, por se sentirem intimidados pela magistrada, ainda foram 

cumprir algumas diligências em carros particulares.

 

Ressaltaram que a Resolução nº 56/2013, do Tribunal de

Justiça, em seu art. 31, §3º, estabelece que “§ 3º Na hipótese de não haver veículo

oficial na comarca, as petições e documento serão remetidos via malote, e os

respectivos originais seguirão pelos correios”. Logo, deveria ser a resolução aplicada

no caso em epígrafe, pois embora a Comarca de Cajazeiras dispusesse de carro oficial,

ele estava indisponível no momento.

 

Acrescenta-se, ainda, que não ficaram mandados pendentes,

pois os que não conseguiram ser cumpridos, foram enviados depois pelos meios

eletrônicos disponíveis, não se verificando aparente prejuízo entre as partes.

 

Ainda, as testemunhas destacaram o perfil zeloso e

responsável dos oficiais de justiça, destacando não conhecer nenhum fato que desabone

a conduta deles. E, em contrapartida, relatam a dificuldade da Magistrada no trato com

os servidores.

 

Nesse norte, diante do contexto fático-probatório

encartado aos autos, não se vislumbra, ao nosso entender, a prática de conduta

propositalmente desidiosa, dolosa e/ou culposa por parte dos Oficiais de Justiça, ora

processados, que enseje aplicação de penalidade.
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Com estas considerações, em relação aos fatos descritos na

Portaria de Processo Administrativo Disciplinar nº 14/2020, OPINO pelo arquivamento

destes autos.

 

É o Parecer que submeto à apreciação do Excelentíssimo

Desembargador Corregedor-Geral de Justiça.

 

Comunique-se aos processados, tão logo haja a homologação

do Corregedor-Geral.

 

Após as comunicações necessárias, arquive-se este Processo

Administrativo Disciplinar.

 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

 

Fábio José de Oliveira Araújo

Juiz Corregedor – Grupo III
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA

 PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM FACE DE SERVIDOR nº
0000339-71.2020.8.15.1001

 CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBARequerente:

 NEURIBERTSON MONTEIRO LEITE e outrosRequerido :

  

Vistos.

Trata-se de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

instaurada mediante a publicação da Portaria nº 14/2020 e tombado nessa

Corregedoria-Geral de Justiça sob nº 0000339-71.2020.8.15.1001. O

objetivo do processo foi apurar eventual responsabilidade de 

Neuribertson Monteiro Leite, matrícula nº 470.033-3, Robério Firmino da

Silva, matrícula nº 470.684-6, Saulo Guerra Barreto, matrícula nº

473.138-7, Silvana Madrid Costa Maciel Pinheiro, matrícula nº

474.064-5, Charménia Alves de Souza, matrícula nº 472.140-3 e

Wellington Patrício Cartaxo de Figueiredo, matrícula nº 107.384-2,

todos Oficiais de Justiça, lotados no Banco de Recursos Humanos da

Comarca de Cajazeiras, por haverem se recusado a cumprir diligências

ordenadas em decisões judiciais prolatadas pelo Juízo da 3ª Vara Mista

da referida Comarca, durante Plantões Judiciários ocorridos nos dias

21, 22 e 23 de junho de 2019, em aparente violação aos incisos I e IV

do art. 106 c/c o art. 107, XV, ambos do Estatuto dos Servidores

Públicos Civis do Estado da Paraíba, além do art. 37, caput, da

Constituição da República.
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Citados, os Servidores processados apresentaram

defesa, Id 214538, pugnando pelo arquivamento do presente feito, ao

tempo que alegam que, no caso em comento, ocorreu a prescrição da

pretensão punitiva. Sustentaram também que a Corregedoria “tomou

conhecimento dos fatos em 08/07/2019 (id 206789), quando do protocolo

do Pedido de Providências nº0000663-95.2019.8.15.1001, porém, a

portaria para a instauração do presente PAD só foi publicada em (id

206395), 16/04/2020 transcorridos 278 dias do conhecimento, desta

forma, caracterizada a prescrição da pretensão punitiva”.

 

Aduziram que o fato realmente ocorrido foi a

recusa, por parte da Diretoria do Fórum, da liberação de veículo

oficial para o cumprimento das diligências, que deveriam ser realizadas

fora da comarca, ocasionando a devolução dos mandados, sem seu devido

cumprimento, por inconformidade com o que dispõe a Resolução nº

56/2013, do Tribunal de Justiça da Paraíba, ressaltando, ainda, que em

nenhum momento, se negaram a cumprir os mandados. No entanto, acabaram

impossibilitados de fazê-lo por não haver os meios necessários para

tanto.

 

Alegaram também que não há nenhuma imposição

legal que obrigue os Oficiais de Justiça a arcarem transporte

particular com o seu próprio salário para efetuarem diligências quando

do cumprimento de mandatos, sobretudo em comarcas longínquas, que não

são contíguas ou de mesma região metropolitana (art. 255, CPC). E,

embora o Fórum dispusesse de veículo, não havia, naquela data,

motorista disponível, ainda que eles se dispusessem para conduzirem o

veículo, como antes já realizado, a Gerência do Fórum recusou a

liberação, impossibilitando o deslocamento.

 

Evidenciaram que não agiram com desídia, pois

não havia como eles se deslocarem por uma distância tão elevada

utilizando seus próprios recursos, notadamente quando inexiste previsão

legal para tanto. E que a alegação da Juíza Corregedora Auxiliar de

percepção de diária para cobrir o deslocamento, nos autos do Pedido de

Providências que originou o presente procedimento, é desarrazoada, uma
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vez que indenização e diária não se confundem. Por fim, afirmam que o

“TJPB faz a dedução do valor proporcional (equivalente à quantidade de

dias) da INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE garantida por lei – e para as

diligências ordinárias – e não o acréscimo de outra indenização para

custear o deslocamento para outra comarca”. Ou seja, “o TJPB não paga a

verba de indenização de transporte no caso de cumprimento de

diligências pelos Oficiais de Justiça durante o plantão, porque a deduz

dos cálculos”. Logo, não é “sequer razoável que deslocamentos de 900km,

como os do plantão do dia 21/06/2019, sejam ressarcidos com R$ 36,96”.

 

Foi designado o Dr. Hemerson Alves Nogueira,

Juiz Substituto da 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras, para que, em

auxílio a esta Corregedoria-Geral de Justiça, realizasse a audiência de

instrução para inquirição das testemunhas elencadas apresentadas, Id

214538, e o interrogatório dos servidores processados.

 

Audiência de instrução realizada no dia 26 de

abril de 2021, sendo ouvidos o reclamante, as testemunhas arroladas e

o interrogatório dos processados.

 

Razões finais, Id 296542, ratificando os

termos contidos na defesa, alegando não terem se nagado a cumprir os

mandados, só não o fizeram por impossibilidade do meio necessário para tanto, notadamente o

transporte para deslocamento dos servidores de outra comarca, conforme a previsão do art. 31 da

Resolução nº 56/2013 do TJPB, pleitearam, também, a prescrição da pretensão

punitiva administrativa.

 

Explicitaram, ainda, que todas as diligências dos plantões foram

cumpridas, algumas com o deslocamento custeado pelo próprio oficial de justiça, outras efetivadas por

outros meios (malote, e-mail), conforme previsão do e-mail §3º do art. 31 da Resolução 56/2013 do

TJPB, não existindo nenhum prejuízo processual que tenha sido ocasionado pelos servidores

processados.
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Por fim, frisaram que as testemunhas ouvidas, inclusive superiores

hierárquicos, foram taxativos quanto à existência de qualquer atitude praticada pelos servidores, ao longo

dos anos no desempenho de suas funções, com a ausência de qualquer conduta que desabonasse a conduta

dos oficiais.

 

Certidão da Gerência de Fiscalização Judicial,

Id 298684, atestando a inexistência de anotação de penalidade na

ficha funcional dos processados.

 

Prosseguindo, de uma análise dos autos,

percebe-se a sua devida tramitação.

 

Por oportuno, registro o parecer apresentado

por Dr. Fábio José de Oliveira Araújo, Juiz Corregedor, Id 309700,

concordando com toda sua exposição e fundamentação, como se depreende

a seguir:

 

De logo, cumpre esclarecer que a Lei de

Organização e Divisão Judiciárias do Estado da

Paraíba (LOJE) prevê, em seu art. 326, que o

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do

Poder Judiciário da Paraíba, em primeiro e

segundo graus de jurisdição, no que couber, é

regulado pelas normas do Estatuto dos

Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba

(Lei Complementar Estadual nº 58/2003), e

complementado pela Resolução nº 24/2012, desse

Tribunal de Justiça, os quais regulamentam uma

série de direitos e deveres a serem observados

por todos aqueles que exercem o múnus público,

sendo eventuais faltas funcionais apuradas por

processo administrativo disciplinar, garantido

o contraditório e a ampla defesa.
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O presente Processo Administrativo Disciplinar

foi procedido da instauração de Pedido de

Providências nº 0000663-95.2019.815.1001, o

qual tratava de solicitação realizada pela

juíza plantonista de Cajazeiras, no sentido de

que se apure a conduta dos servidores, ora

processados, por se recusarem a dar

cumprimento às decisões judiciais.

Por entenderem que as condutas descritas pelos

oficiais de justiça indicam, em tese,

inobservância dos deveres funcionais previstos

nos arts. 106, I e IV, e 107, XV, da Lei

Complementar Estadual nº 58/20031, eis que não

teriam exercido, com zelo e dedicação, as

atribuições do cargo e teriam deixado de

cumprir ordem superior legal, afrontando,

desse modo, o princípio constitucional da

eficiência (art. 37, caput, da Constituição

Federal), e, ainda, diante de indícios de

autoria e materialidade de prática funcionais

desidiosas, foi emitido parecer pela então

Corregedora Auxiliar, e por Des. Romero

Marcelo da Fonseca Oliveira, Corregedor-Geral

à época, opinando pela instauração de Processo

Administrativo Disciplinar em desfavor dos

servidores processados.

Pois bem.

Feitas essas considerações, importante

registrar que o servidor público tem o dever

de exercer com zelo e dedicação as atribuições

do cargo, observar as normas legais e

regulamentares e manter conduta compatível com

a moralidade, inclusive administrativa,

consoante previsto no art. 106, I, III e IX,

da Lei Complementar nº 58/2003 (Regime

Jurídico Único dos Servidores Públicos e Civis

deste Estado), sendo vedado opor resistência

injustificada ao andamento oportuno de
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processo, procedimento ou serviço, bem como o

comprometimento da imagem do serviço público

mediante conduta ou procedimento inadequado ou

desidioso, conforme preceitua o art. 107, VX e

XVII, também da Lei Complementar nº 58/2003.

Feitas essas considerações, importante

registrar que os servidores públicos têm o

dever de exercer com zelo e dedicação as

atribuições do cargo e cumprir as ordens

superiores, exceto quando manifestamente

ilegais, consoante previsto no art. 106, I e

IV, da Lei Complementar nº 58/2003 (Regime

Jurídico Único dos Servidores Públicos e Civis

deste Estado), sendo-lhes vedado opor

resistência injustificada ao andamento

oportuno de processo, procedimento ou serviço,

conforme preceitua o art. 107, XV, também da

Lei Complementar nº 58/2003.

Do relato empreendido no presente

procedimento, extrai-se que a juíza

plantonista comunicou a esse Órgão

Correicional que os oficiais de justiça, ora

processados, escalados para os plantões dos

dias 21, 22 e 23 de junho de 2019, recusaram o

cumprimento das decisões do Juízo da 3ª Vara

da Comarca de Cajazeiras.

Em contrapartida, os processados apresentaram

suas justificativas, argumentando que não

houve desídia da parte deles nem tampouco

recusa no cumprimento das diligências. O que

ocorreu, de fato, foi que a Diretoria do Fórum

recusou a liberação do veículo oficial para

cumprimento das diligências, que deveriam ser

realizadas fora da comarca porque, por não

existir motorista disponível e, mesmo eles se
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oferecendo para conduzirem o veículo, não

houve liberação, impossibilitando o

deslocamento.

Em observância aos depoimentos insertos no Pje

Mídias, Id 295559, calha transcrever as

seguintes informações:

Dra. Dayse Maria Pinheiro Mota – (…) já fui

Diretora do Fórum de Cajazeiras em algumas

oportunidades, (…) a autorização do automóvel

nos plantões era regulamentada pela Direção do

Fórum e tinha um motorista à disposição da

comarca de Cajazeiras, que era o responsável

por guiar o veículo, conduzindo os oficiais de

justiça nos deslocamentos necessários.(…)

quando eu era a Diretora do Fórum, se o

Oficial de Justiça tivesse devidamente

habilitado, com a sua CNH em dia, o veículo

estando abastecido, eu disponibilizava para

que o Oficial de Justiça guiasse o veículo.

(…) e também ficava a critério do Oficial de

Justiça, pois ele não era obrigada a guiar.

(…) esse fato ocorreu em algumas

oportunidades. (…) de todos os que estão aqui,

o que sempre atendia e não colocava obstáculo

era o Senhor Robério. (…) Quando o S. Ari não

pode mais dirigir, pois faleceu, Neuribertson

ficou fazendo para as eventualidades de

expediente.

(…) não só na época de plantão, era se

deslocamento para atividade administrativa do

Fórum, pois na época não tinha motorista.

(…) para mim, foi dito verbalmente pela

Diretoria do Fórum, que nessa semana desse

plantão, na semana das festas juninas de 2019,

a Gerência de Fórum informou verbalmente de

que não iria ser disponibilizado veículo, pois
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não tinha motorista para guiar, e que todos os

oficiais de justiça estavam cientes dessa

situação, (…) somente veio escrita quando os

primeiros oficiais de justiça se negaram a

cumprir as diligências do plantão (…) as

primeiras foram da Lei Maria da Penha, isso me

preocupou, foi quando eu tomei o cuidado de

solicitar da Gerência do Fórum que me

informasse, por escrito, o motivo da não

disponibilização do veículo para o plantão (…)

na sexta-feira começaram as ocorrências e as

negativas de cumprimento fora da sede da

comarca. Eu tomei o cuidado e a Gerente do

Fórum me enviou por escrito que o veículo não

seria disponibilizado por determinação da

Direção do Fórum, tendo em vista que não tinha

motorista do tribunal disponível para guiar o

veículo e também utilizar o cartão para o

abastecimento.

Os oficiais me procuraram para dizer que não

iam cumprir as diligências porque não tinha

veículo (…) eu disse que ficaria a critério

deles, mas se não fosse cumprida eu iria

comunicar à Direção do Fórum e à Corregedoria.

(…) eu não tenho como lembrar hoje se a

solicitação realizada à Gerência do Fórum foi

antes ou depois da negativa dos oficiais de

justiça.

(…) na época que não tinha veículo para

cumprir, os oficiais cumpriam com os veículos

deles.

(…) não tenho como avaliar se os oficiais são

obrigados a usar veículos próprios para o

cumprimento de diligências.
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(…) eu lembro bem que o Sr. Robério,

inclusive, se deslocou comigo em duas

oportunidades para Bonito de Santa Fé, quando

eu lá estava respondendo porque não tinha

motorista e eu era a Diretora do Fórum (…) na

época, ela não se negou. Ele foi.

(…) todos os mandados do plantão com

deslocamento não foram cumpridos, com exceção

do alvará de soltura (…) que a Oficiala de

Justiça Silvana cumpriu à noite (…) foi um

fato tão inédito que nunca tinha acontecido de

nenhum Oficial de Justiça se negar a cumprir

diligências nos plantões que eu já atuei. Foi

a primeira vez que me deparei com essa

situação. Confesso que me causou muita

surpresa (…) se não me engano está tudo

registrado, de forma circunstanciada, na ata

do plantão.

(…) no meu entender as determinações do

plantão devem ser cumpridas dentro do horário

do plantão.

(…) no primeiro dia eu encaminho todas, mas

não tenho obrigação de enviar para o juízo de

origem em horário de plantão (…) se não foi

por malote, eu tenho que verificar com o

cartório as diligências cumpridas ou não

cumpridas.

(…) encerrou o meu plantão, eu não fui mais

debater os fatos com os oficiais de justiça.

Só fiz as comunicações necessárias (…) não se

dispuseram, não disseram que guiavam, mas eu

já disse para eles que a Direção do Fórum

estava informando que os veículos somente

seriam liberados com o motorista do tribunal

(…) e a responsabilidade de liberar ou não o
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veículo é da Diretoria do Fórum e não podia

mandar arrombar a porta da garagem e tirar o

veículo de lá, até porque eu não vou invadir

competência de colega (…) eu jamais faria isso

ainda que eles se dispusessem a guiar o

veículo.

(…) no dia seguinte, eu chamei os oficiais de

justiça e todos disseram que iam adotar o

mesmo procedimento e informei que ia comunicar

o fato ao Diretor do Fórum e da Corregedoria.

(…) eu não tenho nada pessoal contra nenhum

servidor (…) agora, no momento, que não cumpre

de forma satisfatória, eu tomo as medidas que

a legislação me confere, eu não fico omissa,

eu comunico (…) esse é o meu comportamento,

todos já me conhecem.

(…) não sei dizer se houve prejuízo porque eu

encerrei o meu plantão e eu não colhi

informações junto às unidades para onde eu

remeti as ocorrências, se alguém saiu

prejudicado eu não sei.

(…) primeira vez que representei os sindicados

(…) o fato me causou surpresa porque isso

nunca tinha me ocorrido (…) não tenho nada

para dizer de algo que desabone as suas

condutas (…) foi a primeira vez que ocorreu

fato dessa natureza envolvendo os seis

oficiais de justiça durante o plantão.

Dra. Mayuce dos Santos Macedo – Titular da

Quarta Vara de Cajazeiras (…) durante os

fatos, a Senhora era Diretora do Fórum de

Cajazeiras (…) eu me recordo dos fatos com

relação aos oficiais de justiça (…) contato

telefônico eu não tive com a Dra. Dayse não,

foi tudo via Gerente (…) o Fórum possuía um
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automóvel (…) era utilizado por questões

administrativas do Fórum e judiciais,

dependendo da necessidade e solicitação de

casa magistrado (…) a gente tinha um motorista

cedido pela Prefeitura, que dirigia o veículo.

A gente teve um problema nessa época de fato,

pois o motorista não comunicou que estava em

processo de aposentadoria. E aí ele

simplesmente se aposentou, não falou o fato

para ninguém. E aí foi por acaso que

descobrimos (…) saiu uma portaria (…) e aí ele

teve que ser imediatamente desligado, pois já

que ele se aposentou não poderia estar

prestando serviço no Fórum (…) após a

aposentadoria do motorista, (…) foi feito um

Ofício comunicando e a gente ficou aguardando

o tribunal se pronunciar(…) mas não foi

imediato não (…) todo esse tempo que estava

sem motorista o carro ficou parado (…) na

minha gestão não eles não eram conduzidos

pelos oficiais de justiça (…) foi uma negativa

de minha parte, como Diretora, eu não via a

possibilidade de liberar esse veículo na

época. Nós estávamos sem motorista, então foi

realmente uma questão excepcional(…) mas eu

não tenho conhecimento se em outras gestões os

oficiais de justiça conduziam veículos (…) eu

não lembro quanto tempo o carro ficou nessa

situação (…) acho que esse foi o primeiro

plantão logo após o problema (…) pela Direção

do Fórum não havia nenhuma determinação que os

oficiais utilizassem os seus veículos (…) a

determinação no dia do fato foi que o veículo

não vai ser liberado, pois não há motorista

(…) o contato veio pela gerente que comunicou

que estava havendo esse problema e me pediu

uma orientação (…) eu só reforcei a

determinação de que o carro não poderia sair

(…) sei que houve algum problema entre eles e
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a magistrada, mas não chegou a mim. O que veio

o mim foi só sobre a solicitação (…) acho que

a norma não disciplina sobre isso de ter o

carro, mas não tinha o motorista (…) achei a

situação mais acertada, não sei como foi dado

o cumprimento, mas o carro não foi liberado

(…) não houve comunicado formal, só via

gerência que avisava sobre a situação na

medida que ia sendo solicitada (…) mas era de

conhecimento do Fórum que não tinha motorista

(…) a negativa foi no dia (…) não tenha nada a

informar sobre algo que desabone a conduta

deles.

Dra. Silse Maria da Nóbrega Torres – na época

do fato, eu já estava lotada na cidade

Guarabira (…) eu atuei de 2014 até final de

2017 na Comarca de Cajazeiras (…) eu acredito

que na época que trabalhava não tinha veículo

disponível, mas não posso dizer com certeza

porque eu não era Diretora do Fórum (…) salvo

engano, eles iam no carro deles e eram

ressarcidos, mas não posso afirmar (…) nunca

se negaram a cumprir determinação minha (…)

todos eram muito zelosos nas funções que

exerciam (…) tirei inúmeros plantões, nunca

tive problema algum (…) não conhecimento se

houve alguma representação contra eles (…) eu

pessoalmente nunca presenciei nada, mas

chegava a meus ouvidos algumas desavenças, mas

não sei quem tinha razão (…) só de ouvir

dizer.

Dra. Silvana Carvalho Soares - (…) fui

Diretora do Fórum de Cajazeiras (…) o Fórum

sempre possuía uma Combe (…) na época, não

havia motorista nomeado, então os próprios

oficiais de justiça que costumavam dirigir

essas combes (…) nesses casos, era
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Neuribertson que ia, sob minha confiança, para

poder buscar os materiais necessários (…) mas

também, na época, o Juizado Especial de

Cajazeiras fazia algumas audiências

itinerantes e o Senhor Robério também dirigia

essa Combe (…) era comum as audiências serem

feitas pelos Oficiais de Justiça. Na época,

não havia, mas soube que depois houve uma

resolução própria disciplinando a matéria (…)

fazia por ato administrativo (…) sim, durante

o plantão, a gente sempre colocava um carro,

que era um Uno, à disposição. Na época, a

grande maioria dos oficiais de justiça tinha

moto ou eram seus veículos particulares, e a

gente entendia que não era justo ele colocar

os próprios veículos a serviço no plantão para

cumprir mandados em outra cidade. Então, o

veículo ficava lá à disposição e o Oficial de

Justiça que era responsável pelo plantão

dirigia(…) não tem notícia de nenhuma conduta

que desabonasse as condutas dos Oficiais de

Justiça (…) na verdade eu sempre tive um

excelente relacionamento com os servidores do

Fórum (…) nunca precisei representar nenhum

deles à Corregedoria (…) e também não recebeu

nenhuma reclamação sobre o trabalho deles

durante o período em que trabalhou por lá (…)

em relação a nós juízes, nós tínhamos um

relacionamento de colegas, nunca conseguimos

ter um relacionamento mais íntimo de amizade,

pois sempre havia uma certa distância (…) em

relação aos servidores, como Diretora do Fórum

eu recebia reclamação de servidores do modo

que eram tratados com relação a grosserias,

mas em nenhum momento ninguém pediu para que

eu comunicasse à Corregedoria e transformasse

em algo mais sério(…) na época, eu estava

retornando da licença maternidade da minha

segunda filha, e eu lembro que houve esse
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encontro promovido pelo Tribunal, unicamente

com os servidores, (…) houve esse trabalho do

TJ para motivar os servidores (…) e fizeram um

relatório onde foram expostos pelos servidores

que relataram (…) foi só entre os servidores e

o Tribunal de Justiça.

Dr. Thiago da Silva Rabelo - (…) pelo que eu

lembre tinha um motorista que se aposentou (…)

teve um bom período sem motorista (…) na época

que não tinha motorista (…) não tenho algo que

desabone a conduta dos oficiais processados em

relação ao cumprimento das diligências, só

tive esse problema com Neuribertson porque,

enfim, eu entendi que foi uma situação que não

foi justificada e era uma audiência muito

complexa (…) nesse caso aí (…) com relação a

plantão nunca tive problema até porque eu

permitia que eles cumprissem da forma que

achassem melhor, seja de forma, seja

presencial, cumprindo o ato para mim era

suficiente (…) tinha encaminhamento por meio

de malote digital.

Danilo Lacerda Fernandes – Técnico Judiciário,

lotado na 1ª Vara da Comarca de Cajazeiras (…)

eu estava no plantão no dia 21 e 23/06/2019

(…) eu recebi as decisões e comuniquei aos

oficiais que estavam naquele dia (sexta-feira)

Neuriberto e Robério. Os que eram da Comarca

de Cajazeiras, eles cumpriram, e os outros que

eram de comarca, eles informaram que não

poderiam cumprir, devido o veículo oficial do

Fórum não ter sido disponibilizado por não ter

motorista oficial (…) entregaram a certidão

dizendo que não ia cumprir por esse motivo (…)

os oficiais informaram que tinham comunicado à

magistrada (…) não sei precisar, mas já ouvir

falar sim que em algumas ocasiões o veículo
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foi dirigido por oficiais de justiça (…) o

servidor foi se informar e até certificou nos

autos sobre não ter motorista (…) a magistrada

sempre revisava as atas (…) ouvir falar, por

meio de oficiais de justiça, que não uma

audiência não aconteceu porque não tinha

motorista para dirigir o carro (…) não sei de

algo que desabone a conduta deles (…) eles

sempre demonstram muito zelo (…) nesse

plantão, eu percebi a preocupação deles acerca

do cumprimento das diligências (…) eu ouvir

eles falando que se o carro fosse liberado

eles poderiam ir cumprir.

Cristiana Russo Lima da Silva– servidora

lotada da 1ª Vara da Comarca de Cajazeiras,

mas encontra-se na assessoria do gabinete do

Juiz, esposa de Robério Firmino da Silva, (…)

durante muitos anos tinha carro, mas não tinha

motorista (…) antes de ser nomeado motorista

para trabalhar aqui, era utilizado pelos

oficiais de justiça (…) muitas vezes era usado

para pegar materiais (…) não sei de nada que

desabone a conduta dos oficiais (…) todos

cumpridores dos seus serviços(…)

Dr. Alexandre José Gonçalves Trineto – já

atuou em Cajazeiras por volta dos anos de 1998

a 2000, (…) já fui Diretor do Fórum de

Cajazeiras na época do Des. Marcos Souto (…)

ha época, nós tínhamos uma Combe que era

utilizado para as audiências itinerantes e

pegar material (…) eu não recordo se era

utilizado pelos oficiais de justiça para

cumprimento das diligências (…) o veículo era

conduzido por Zé Ari e Neuribertson, que

pegavam o material em João Pessoa para pegar

os materiais (…) eu conheço Dayse como colega

de profissão (…) quando ela chegou eu já
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estava saindo (…) pelo nome, eu só não tenho

certeza de Silvana, os demais oficiais eu

conheço todos (…) como profissional, no

exercício do seu trabalho (…) sempre nos

ajudaram muito (…) a relação sempre foi muito

boa (…) nunca houve nenhum tipo de recusa

deles na época que eu trabalhava.

FREDERICO GONÇALVES ALENCAR – servidor lotado

na 3ª Vara da Comarca de Cajazeiras, desde

2017, eu estava de plantão no dia (…) os

Oficiais receberam os mandados, mas não tinha

carro para realizar, e a Diretoria do Fórum

não disponibilizava, pois não tinha motorista

(…) até cheguei a entrar em contato com a

Gerente (…) solicitei que ela formalizasse e

eu também coloquei na certidão (…) esses

expedientes não cumpridos foram enviados por

e-mail no próprio plantão, (…) não me recordo

se constou na ata do plantão (…) a gente faz a

ata e ela revisa (…) não me recordo se ela

deixou de cumprir porque não tinha carro

disponível (…) que eu tenha conhecimento, não

sei de nada que desabone a conduta dos

oficiais não.

JOÃO BOSCO GOUVEIA ROLIM – Oficial de Justiça

da Comarca de Cajazeiras (…) sempre teve carro

oficial e antes de ter motorista oficial, os

oficiais poderiam utilizar quando liberado (…)

quando não é disponibilizado o veículo para o

cumprimento das diligências de plantão (…) não

tenho conhecimento de que era feito

ressarcimento aos oficiais dessa despesa (…)

comigo, eu nunca tive problema com Dra. Dayse

(…) sobre os outros, eu já escutei falar.

MÉRCIA LIMA DE SOUZA – Oficial de Justiça

lotada em Cajazeiras desde 1999, (…) teve uma

época que não tinha veículo oficial, mas já
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faz algum tempo que passou a ter (…) em 2019,

tinha veículo oficial e o motorista tinha se

aposentado (…) na ausência do motorista,

sempre eram os Oficiais que faziam a condução

do veículo (…) em outra comarca, sempre é

feito no carro oficial (…) quando não tem

motorista, não tem mais como ir (…) depois

desse fato, veio até mais um motorista para cá

(…) a gente recebe uma diária de 90 reais, que

geralmente se tiver duas diligências para um

mesmo local, um recebe e o outro não. Seria

mais um valor para ajudar num lanche, num

almoço (…) fiquei sabendo que não tinha carro

disponível após o episódio (…) todos são

oficiais de justiça exemplares na comarca(…)

eu só soube porque vi que eles estavam

aperreados por conta do ocorrido e foram

tentar cumprir os mandados, chegaram tarde da

noite (…) soube que as determinações foram

cumpridas (…) ouvi dizer que foi por malote

(…) eu sempre me dei bem com ela, mas a gente

escuta falar de servidores que já tiveram

problemas com ela.

DR. JUDSON KILDERE NASCIMENTO FAHEINA – fui

titular do Juizado Especial em Cajazeiras por

10 anos e 7 meses (…) já fui Diretor do Fórum

(…) tínhamos uma Combe (…) a condução era

feita por José Ari, o Oficial mais antigo da

Comarca, (…) assumido por Neuribertson, e

quando esse não podia, era Robério (…) nós não

tínhamos motorista oficial (…) cheguei a

trabalhar sim com Dra. Deyse (…) durante o

período que passei na Vara, ela sempre foi a

titular da 3ª Vara (…) o relacionamento dela

não era bom não com os servidores (…)

inclusive com a gente mesmo, os juízes, não

havia uma relação muito harmônica entre o

grupo de juízes e ela (…) eu sucedi a Dayse na
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Direção do Fórum e havia muitas reclamações

sobre o trato profissional com os servidores

(…) eu nunca presenciei as audiências dela,

mas ouvia reclamação dos advogados sobre a

postura dela (…) eu nunca tive problema com

nenhum Oficial de Justiça, aliás, com nenhum

funcionário do Fórum de Cajazeiras (…) fiquei

surpreso que tomei conhecimento das acusações,

pois todos eles são modelos de oficialato para

toda a Paraíba, são excelentes servidores,

sempre foram pontuais no cumprimento de suas

obrigações, nunca faltavam as audiências,

nunca chegavam atrasado.

DIARLEY JOHNSON GONÇALVES CAROLINO – relataram

que saíram vários mandados diferentes para

cumprimento em cidades diversas, e foi negado

o acesso ao carro por ausência de motorista

oficial (…) diligências fora da comarca são

feitas nos veículos oficiais (…) existia a

possibilidade de enviar por meio de malote,

desse prioridade de forma eletrônica (…) eu

nunca tive problema, (…) mas quando cheguei já

fiquei sabendo que ela era de difícil com os

servidores (…) os oficiais são muito

diligentes, cumprem seus prazos de forma

rigorosa.

Os sindicados também foram interrogados,

prestando os seguintes esclarecimentos:

NEURIBERTSON MONTEIRO LEITE – Eu trabalhei no

1º dia, dia 21, (…) a comarca tinha veículo,

mas estava sem motorista oficial que tinha se

aposentado (…) era eu e Robério (…) nós fomos

comunicados pelo próprio cartório que tinha

saído diligências para Sousa, Pombal, Paulista

e São Bento e aí a gente foi indagar a

Gerência do Fórum sobre o carro do Fórum (…) a

Gerente informou que tinha o carro, mas não
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estava disponibilizado (…) em face da lisura,

a gente foi informar a Dra. Dayse (…) quando

comunicamos o fato para ver se ela resolvia a

situação (…) em momento algum nós nos

esquivamos de cumprir as determinações (…) só

que Dra. Dayse não gostou, se sentiu

desafiada, disse que não problema dela, que a

gente se virasse, pois ela não ia dar o carro

dela para a gente cumprir a diligência. A

gente também disse que não teríamos obrigação

de ir no nosso carro e estávamos dando ciência

(…) ela disse que a gente fizesse o que

achasse necessário e que iria comunicar o fato

à Corregedoria, (…) e eu disse que ela ficasse

a vontade. (…) Foi um fato um pouco usual,

pois isso de não ser disponibilizado o carro

não era comum (…) eu nunca fui em carro meu

cumprir diligência fora da comarca plantonista

(…) sempre era cumprido com o veículo oficial

(…) mesmo quando a gente vai com o veículo do

fórum, o tribunal paga a um de nós e não aos

dois, uma meia diária, mas dessa diária é

descontado a indenização transporte (…) o

tribunal não vai ressarcir eventual despesa

nossa para cumprir diligência em nosso veículo

pessoal.

(…) com relação à resolução existente, a nossa

certidão refere-se, expressamente, citando o

dispositivo da resolução e dizendo da

alternativa e resolução desse problema via

e-mail ou outra forma eletrônica, pois embora

nossa comarca tivesse veículo oficial, naquele

momento, era como se não tivesse, então, a

regra a ser aplicada seria a da resolução (…)

deixamos registrado a possibilidade de

encaminhamento por meios eletrônicos, pois não

seria justo exigir do Oficial de Justiça um

deslocamento (…) houve o cumprimento das
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diligências por meio eletrônico, e não foi

ficou registrado em ata (…) só soubemos dessa

indisponibilidade do carro no dia do plantão,

(…) em nenhum momento nós tínhamos sido

informado sobre isso (…) tomei conhecido que

não foi realizado audiência pela magistrada,

pois não tinha motorista oficial (…) o

relacionamento de Dra. Dayse muito difícil com

servidores e pessoas, (…) ela ignorava a

figura do Oficial de Justiça nas audiências

(…) no meu caso, eu e Robério fomos informá-la

sobre a situação, no outro dia, os colegas

seguintes ao plantão foram chamados para

adverti-los que se eles não cumprissem as

diligências seria comunicado à Corregedoria

(…) numa forma de intimidar os colegas, mesmo

já sabendo sobre a ausência de motorista (…)

informou, ainda, que o procedimento informado

por Dr. Thiago foi arquivado na Corregedoria.

SAULO GUERRA BARRETO – Oficial de Justiça,

estava de plantão no sábado com Silvana (…)

quando chegamos, fomos informado que Dra.

Dayse queria falar conosco(…) ela contou o que

tinha acontecido no dia anterior (…) a

diligência do dia anterior era para ser

cumprido em São Bento (…) os oficiais até se

ofereceram para dirigir, mas foi informado que

não poderia ser no carro oficial, pois não

tinha motorista (…) eu ouvia dizer que era por

meio eletrônico (…) recebemos diligência que

foi cumprida pela colega (…) eu nunca passei

pela situação de precisar cumprir em carro

particular (…) eu não tenho nada contra Dra.

Dayse, mas, em audiência, ela não se dirigia a

mim (…) mas já escutei nos bastidores que ela

era muito ríspida (…) só soube no dia do

plantão que não ia ter carro disponível.
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ROBÉRIO FIRMINO DA SILVA – Oficial de Justiça

lotado na Comarca de Cajazeiras (…) estava de

plantão no dia 21, na companhia de

Neuribertson, que chegamos às 08:00 h (…) eu

achava que o carro estava liberado. Assim que

saiu a diligência, a gente entrou em contato

com a gerente que nos informou que não tinha

motorista disponível para conduzir o veículo

oficial(…) foram falar com Dra. Dayse para ver

se ela conseguia liberar (…) ela não esperou

nem a gente terminar de falar e disse que o

problema não era dela, se a direção não

autorizou, eu não tenho nada a ver com isso.

Os senhores querem que eu dê meu carro para

vocês cumprirem é? (…) eu também não acho

razoável eu pegar meu carro, com minha

gasolina (…) ao final do dia dava mais de 900

km para tirar do nosso bolso (…) ela começou a

alterar a voz (…) as diligências foram

cumpridas por meio de malote e e-mail dentro

do próprio plantão.

(…) só soubemos da indisponibilidade do carro

no momento de cumprir (…) não foi emitido

nenhuma circular comunicando(…) o trato dela é

muito difícil com os servidores (…)

destratando na frente das demais pessoas (…)

eu não guardo mágoa e nem rancor, estou aqui

para somar.

SILVANA MADRID COSTA MACIEL PINHEIRO – 

Oficiala de Justiça lotada na Comarca de

Cajazeiras desde 2005. (…) fomos informadas

para ir a sala dela e, em forma de ameaça, ela

disse que não tinha motorista para conduzir o

carro para as diligências e deveríamos cumprir

as diligências. Nós ficamos super apreensivos

com essa situação e tinha várias diligências.

Para evitar maiores problemas, eu fui no meu
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carro, com meu esposo porque já era tarde, (…)

e fomos fazer o cumprimento (…) quando cheguei

em Sousa, tive que pedir reforço policial para

o cumprimento de medida protetiva (…) não tive

condição de ir a Bonito de Santa Fé, pois já

era muito tarde e demorei muito em Sousa para

cumprir. (…) retornei com o mandado (…) foi

uma situação muito constrangedora, nos

sentimos bastante intimidados (…) realizei a

diligência de forma, com meu próprio carro,

ficando só a de Bonito de Santa Fé (…)

normalmente, os veículos sempre estavam

disponíveis para os Oficiais de Justiça (…) eu

acho que solicitei a diária, não requeri o

ressarcimento dos custos com a viagem porque

nem existe, ficando no prejuízo financeiro (…)

só soubemos no dia sobre a não possibilidade

de usar o carro (…) eu, particularmente, nunca

tive problema com ela, mas o trato é muito

difícil.

CHARMÊNIA ALVES DE SOUSA – Oficiala de Justiça

lotada na Comarca de Cajazeiras desde 1999(…)

eu participei do plantão do dia 23, e estava

na companhia de Wellington. Chegamos ao Fórum

às 08:00 h, e ela já chamou na sala para

explicar a situação que tinha ocorrido e sobre

a ausência de motorista para conduzir o carro

(…) saíram alguns ofícios para a Comarca de

Cajazeiras e para Aparecida, e a gente deu

cumprimento. Nos deslocamos em veículo

particular de Wellington (…) não foi pedido

ressarcimento ao tribunal (…) essa diligência

de São Bento não foi cumprida porque devido a

distância não tinha condição (…) na

segunda-feira foi cumprida por meio eletrônico

(…) primeira vez que foi realizado em carro

particular nos meus plantões (…) só soubemos

nesse dia sobre a indisponibilidade do carro
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informado por Dra. Dayse (…) não houve nenhuma

circular informando (…) comigo, nunca houve

nenhum problema, mas as pessoas que trabalham

diretamente com ela dizem que é de difícil

trato.

WELLINGTON PATRÍCIO CARTAXO - Oficial de

Justiça lotada na Comarca de Cajazeiras (…)

participei do plantão do dia 23/06, no

domingo, e estava na companhia de Charmênia

(…) só tomamos ciência quando Dra. Dayse

chamou a gente sobre a indisponibilidade do

carro. Cumprimos as diligências do dia no meu

carro, ficando só a diligência de São Bento

que já estava pendente. Fomos para Aparecida

para cumprimento de medida protetiva (…)

primeira vez que fiz o cumprimento em veículo

pessoal (…) de Aparecida fomos para Bom Jesus,

chegamos em casa quase às 09:30 h da noite (…)

a relação dela com os servidores é meio

complicada.

Historiando os autos, tem-se que o presente

expediente refere-se a fatos ocorridos nos

plantões judiciários dos dias 21 a 23 de junho

de 2019, que estava sendo conduzindo pela Dra.

Dayse Maria Pinheiro.

Extrai-se também que os Oficiais de Justiça em

atuação durante aos plantões foram informados,

somente nesses dias, que, embora houvesse

carro oficial, não tinha motorista disponível

para conduzir o veículo. Ordem essa da

Diretora da Fórum à época, Dra. Mayuce dos

Santos Macedo, e repassada pela Gerente do

Fórum.
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Relatam que essa situação foi excepcional,

pois, quando não havia motorista, eles podiam

dirigir o carro do Fórum para cumprir as

diligências, sempre com autorização.

Foi ressaltado também nenhum deles se recusou

a cumprir os mandados, eles só achavam justo

ter cumprir as diligências em carros

particulares, já que não seriam ressarcidos e

os locais eram longe.

Entretanto, alguns dos Oficiais (Silvana,

Charmênia e Wellington), alegaram que, por se

sentirem intimidados pela magistrada, ainda

foram cumprir algumas diligências em carros

particulares.

Ressaltaram que a Resolução nº 56/2013, do

Tribunal de Justiça, em seu art. 31, §3º,

estabelece que “§ 3º Na hipótese de não haver

veículo oficial na comarca, as petições e

documento serão remetidos via malote, e os

respectivos originais seguirão pelos

correios”. Logo, deveria ser a resolução

aplicada no caso em epígrafe, pois embora a

Comarca de Cajazeiras dispusesse de carro

oficial, ele estava indisponível no momento.

Acrescenta-se, ainda, que não ficaram mandados

pendentes, pois os que não conseguiram ser

cumpridos, foram enviados depois pelos meios

eletrônicos disponíveis, não se verificando

aparente prejuízo entre as partes.

Ainda, as testemunhas destacaram o perfil

zeloso e responsável dos oficiais de justiça,

destacando não conhecer nenhum fato que

desabone a conduta deles. E, em contrapartida,

relatam a dificuldade da Magistrada no trato

com os servidores.
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Nesse norte, diante do contexto

fático-probatório encartado aos autos, não se

vislumbra, ao nosso entender, a prática de

conduta propositalmente desidiosa, dolosa e/ou

culposa por parte dos Oficiais de Justiça, ora

processados, que enseje aplicação de

penalidade.

Com estas considerações, em relação aos fatos

descritos na Portaria de Processo

Administrativo Disciplinar nº 14/2020, OPINO 

pelo arquivamento destes autos.

Assim, assiste razão ao Juiz Corregedor,

quando de seu parecer, o qual ratifico na íntegra.

 

Ante o exposto, HOMOLOGO O PARECER, subscrito p

or Dr. Fábio José de Oliveira Araújo, Juiz Corregedor do Grupo III, que

passa a integrar esta decisão e não vislumbro a prática de conduta

propositadamente desidiosa, culposa e/ou dolosa por parte de 

Neuribertson Monteiro Leite, Robério Firmino da Silva, Saulo Guerra

Barreto, Silvana Madrid Costa Maciel Pinheiro, Charménia Alves de Souza

e Wellington Patrício Cartaxo de Figueiredo e, por conseguinte

DETERMINO O ARQUIVAMENTO DESTE PAD.

 

Dê-se ciência aos interessados.

 

Cópia da presente decisão/despacho servirá

como ofício a ser encaminhado, através dos meios eletrônicos 

legais/necessários. 
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Cumpra-se.

João Pessoa, data e assinatura do registro eletrônico.
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